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Ôrgão: Ministétio dâ Cldadanía'/Gabinetê do Ministro

PORTARIA NO 369, DE 29 DE ABRIL DE 2O2O

Dispóe acerca do atendimento do Carastrr: ll'r '

Programas Sociais do Governo Federât - cada::trc I'

disposto pêto Decrêto no 6'135' de 26 de junilo rle ' :. '

Distrito Federat e nos municípios que estejam êm i:\: '' '

catamldade púbtica ou em situacão de 
'rir'rr

reconhecidos petos governos estadual' municrp3l cio - j!-

Federat ou FederaL inctusive a Emergência de Saúcie Pu :'

lmportância lnternacional' dectarada peta organi/ac'ro rí "''

- da Saúde' em 30 de janeiro de 2O2O' em clecorre' :-i

lnfecção Humana pelo novc coronavirus (COVID-19)

Co'rsiderando a Medida Provisória n' 953, de 15 de abril de 2020 qLre :]bre

, r rorl-lura! ro ern iavor do Ministério da Cidadania' no valor de R$ 2.55o'Ooo'ooo oo paía o '

cMINISTRoDEESTÁOoDACIDADANIA'nousodasatribuiçõesquethêconferemostnc:r''
, , D:raqràfo unico do art 87 da ConstituiÉo' o inciso lll do art 12clcoart 28 oart' 3O-A' êon l"'

t ,.r n' B 7{2, de z de dezemorJ ae fgsa' iendo em vista o disposto na Lei n' 13 979 de 6 dê fever 'r' 
('

),:,r ) ! írc D.-'cretô no 10.282. de-20 demarçode2O2O'e

consrderando que a organização Mundiat da Saúde dectarou' em 30 de janeiro de 2o2i'

.1 - ,jn rrovo coíonaviíus tcovi+fSt constitui uma Emêrgência em Saúde PúbLica clo lmDi ' i '

ri'i a rllacrcnd[.

aonsiderânco o Decreto Legisr.ativo no ô. de 2o2o, que rêconhece. para os Rns do nfi r"

I . f)lcrrctrtar n'1oi. de 4 o" 
'n"io 

A"" ZOOO' a ocorrência do estado de catamidade púbttca' nos -i' -r

.1, .:rLicitac,Io do Prêsidente da O"Oú*"ttn""tinhada por meio da Mensagem n" 93 de18dsm; '' :''

,'.tc

.cific.1 :
(ionsiderando o papel do Sistema Único de Assistência Sociat -SUAS no

'qr.l.rct3Co]SâudePúbtica.deproteçãodapopulaçãoemsituaçãodevulnerabitidadee
Je:9r]vQ[Vlr]]entor-lêmedidasparaprevenirêmitigarriscoseagravossociaisde
,,rrrinacilo do Covid-19i

Cr,,nsrclerando que o MinistêÍio da Saúde - MS dectaíou' por meio da PortaÍia no 188' C .:

ir.', ut; 2c2o Enlergência em Saúde Púbtica de lmportância Naciona[' êm decorrência tlc itti i :

,, ,:rnJ Pelo Covid-1g:

CoÍrsiclerando â Portaria MS n'4g' de 2o de maÍço dê 2o?o' que decLara em todo c t€rr'rl1r'r

...,. 
')nal o estado de transmissão comunitária do Covid-l9:

Considerando a Portaria Mc no 337' de 24 de março de 2o2o' que dispÓe acerc'e ce nrí" I I

.r il o .rnfrentam.nto o, na"'ftncia de saúde púbtica de importância internacional clêcorrÊr ' I

, ,r,.rvrrus, COVID-19, no âmbitodo Sistema Único de Assistência Social

considerando a portaria no 2.601, de 6 de novêmbro de 2018 diseõ:.:o-bre i : i:1":- ' :

l...l5ostransferidosfundoafundopetoMinistériodoDesenvotvimentoSociat-MDSparaolncreli!,:1
lÉ r !Doráíio e a estruturaçáo da rede no âmbito do SUAS'

contexi,
risco s.,,- .,i

corr€'n1." I



C,lnsiderando que a Portaria no gO, de 3 de setembro de 2013. do Mrnrsl;..r,ô .

3: ..?nvotvr]]ento Sociat - MDS, estabetecê os parâmêtros e procedimentos rêlativos ao cofinarrcr::,,'. -.t

r(,i:c.'ra[ para oferta do Serviço de Protêção em Situaçõês de Catamidades Públ.icas e Emergên,:r.,-
P.rrlira r.4DS n' 113. dê 10 dê dezêmbro de 2015, reguLamentâ o cofinanciamento federal do SL].\::,

ir ,rr:;fi.rêncir de recursos na modatidadê fundo a fundo:

Considerando o disposto na Resolução no 1O9, dê 11 de novembro dê 2OO9. do Cc:'r ,

r'l ,c ôrai de Assistência Sociat - CNAS. quê institui a'l-ipificação Nacional dos Serviços Socioassisti. i', i,] ri

d .r,ôc. cntrê os serviços de proteção social especial de alta complexidade, o Serviço de Proteci,c, "r
:ir u.iÇoes de Catamidades Públicas e de Emergências; e

Considerando as Resoluçõês no 7, de 77 de maio de 2013, e no 12, de 11 de junho dê 201] ,J.

C^.'rrsao lntergestores Tripartite - CIT e do CNAS, respectivamente, que dispõem sobre os parârr-,elrc.

: r '.. r ros para â transfêrências de rêcursos do cofinanciamento federal para a oferta do Serviço de Prcrr:,: -,,

-'r, r irrLraÇoes de Ca[amidades Públ.icas e de Emêrgências no âmbito do SUAS, resotve

^rt 
1ô Dispor sobre o repasse financeiro êmergenciat de recuísos federais para a exec\rc ro l

., . .-,'- :,o. ioassistenciais e estruturação da rêde do Sistema Único de Assisténcia Sociat ^ SUAS. Í(, : , r rl, ,

(1, r. .rst.rcios. Distrito Federâl e municÍpios devido à situâção de Emergência em Saúde Públi, a ..
i'' i-)ortâncrn Nacional - ESPIN. em decorrência de infecção humana peto novo coronavírus Covld-1:'

Pêraqrafo único. A Secrêtaria Nacional de Assistência Sociât - SNAS pubticarà em r, ,

i.i iionico na internet listagem constando os êntes êtêgiveis ao repasse fnanceiro omerqL.r:r ,i

r ( ! r,r:ros f€,derais, constando as mêtas fisicas e financeiras,

Art.2ô O recurso emergencial de quê trata esta PoÍtaria tem como f naLidade aunitj]rt,ri
.,ir.icidâde de resposta do SUAS no atendimento às famítias e aos individuos em situa:..- .:,

,,'ulrrerabilidade e risco social dêcorrentê do COVID-19, promovêndo:

I - estrutlrrâÇão da rêdê do SUAS por meio da aquisição:

a) de Equipamentos dê Protêção lndividuat - EPI para os profissionais das unidades púbiic,r.,,i,
.rt.,írdimento do SUAS; e

b) de alimentos, prioritariamente ricos em proteina, para pessoas idosas e com defc e r,: ,,

r( ?lhrclas no Serviço de Acothimento lnstitucionat e em atêndimento no Serviço de ProteÇãô .io(
'-r ir.i,cral pãra Pessoas com Deficiência, ldosas e suas Famítias:

ll cofinanciamento de ações socioassistênciais visando ao enfrentamento da situa..o ,,
r\i '1,:..(1,)ncra êm clecorrência do covid-l9,

Art. 30 Farâo jus ao repasse financeiro êmergencial de que trata esta Portariâ, dest r,-1.jo
.. 1' uturaçào da rede para aquisição de:

| - EPl, nos termos da alíneâ 'a' do inciso I do art 2ó, os estados. o Distrito FerJer.,
,r r i crl.rios que possuam unidâdes púbticas e êstatais de atêndimento do SUAS; e

ll - alimentos. nos termos da alínea'b'do inciso I do art. 20, os estadôs, o Distrito Federal (: u
,rr-r. crpios que possuam unidades de:

a) acolhimento para pessoa idosa ou com deficiência: ou

b) cêntro-diâ.

§ 1o Para calculêr as mêtas físicas dos municípios, do Distrito Federat e dos estados el:,r; r,+r
r'r('s termos do inciso I do caput, será computado o quantltativo de trabathadores registrados no Si:rie.r
l' Cadastro do Sistema Único de Assistência Sociat - CadSUAS, no mês de abrit de 2O2O, nas sectirrrrte
ur:rCades pubticas e estatâis:

| - Centro de Referência de Assistência Social

ll - Centro de Referência Especializado de Assistência Social

lll - Ccntro-Dia:

lV Centro-POP

V Cenlro de Convivência; e



Vl - Unidades de acolhimento.

5 2n Para catcutar as metas físicas dos municípios. do Distrito Federat e dos estados ele q,r. r

': '. ierftros do inciso ll dô caput, serão somados o quantitativo de vagas êm unidades de acoitríIe,,i,
l)rrbircâs c prlvadas. para pessoas idosâs ê para pêssoas com deficiência registrados no CadSUAS cl;,a ,'
tl, :Oi2Lr e de pessoas atendidas em Centro-Oia (ou sêrviço equivalente) registrados no Censo do 5 .tr--
.,rrri D de Assrsléncia Social - Cênso SUAS 2019.

Art. 4o O repasse de recursos referente à êstruturação da rede dar-se-á diretamente dc, rur.rr,
l\l r( onaL de Assistência Sociât - FNAS aos fundos de assistência social. dÕs estados, municipi.rS r,
D:l,lrrto Federal, no exercício de 2O2O, em duas parcel.as. cada uma rêferente a 3 (três) meses dâ c]ci''6r,,l
.rf,.' ida nos termos do art. 3", observada a disponibitidadê orçamentária e financeira.

§1" O calculo dos vatores a serem transferidos nos termos do caput para â estruturaÇâo .i- i.,, ,

(lLiônto a aquisiÇão de:

I - EPI observara o valor dê refêrência de R$ 175,OO (cento e setenta e cinco reais) men::]l .,

1i;,l,rthador. muLtipl.icado pê[o quantitativo de trabalhadores a serem contempl"ados e

ll - alimêntos obsêrvará o vator de referênciâ de R$ Us,OO (cento e quinze reais) me'r,.ri i

o, :-.oa. muLtipticado pêlo quantitativo de pessoas a serem contemptâdas.

§2o A segunda parcêta referente ao inciso I do §1o estará condicionâda à real necessidacir] .t,
rr:. de Epl, de acordo com âs recomendaçôês do Ministério da Saúde - MS, conforme ato compten-e.i ,

,1.,:NAS

Art. 50 Farão ius ao Íecurso êmêrgênciaL dê quê trata esta Portaria, destiDíido .r,:

i e:hnanciamento federat das açõês socioassistênclais os êstados. municipios e Distrito Fede'r-:i q r

;)a j:ilar'r1 pessoaS quel

| - necessitem ser atojâdas ou remanejadas do seu atuaL tocaL de acothimento. co|]rcr, :.

or r ! tt.rçào dô Ministerio da Saúde - MS quanto ao distanciamento sociall ou

ll - se encontrem em situaçâo dê rua, dêsabrigados, dêsâtojados ou em situação de imigr,,,.a<

§ 10 Para fins de aferiçáo do critério preüsto no cãput, os municípios e o Distrito F"-d.. ,

.l.iqivcr: observarão o somatório da:

| - metade da quantidade, arrêdondadas pâra cima, dê pêssoas êm situação de rua cadastral ,

o'r aaclastro Único de Programas Sociais do Govemo Federat - Cadastro único. com registro at vô ..,
r1-r.r|.co de 2O2O:

ll - quantidade de vagas em serviços dê acothimento cadastrados no CadSUAS. çe6 1.r-list I
r1 ',,o em marÇo de 2O2O: e

lll - quantidade de imigrântes interiorizados êntre abrit dê 2018 a dêzembro dê 2019, conform,.
-(-.1,:-tro clo Subcomitê de lnteriorização da Opêração Acothida;

§ 2'Para fins dê aferição do critério previsto no caput, os estados elegíveis observarào
rltranttclacle dê vagas em serviço de acothimento cadastradas no Cadastro único. com registro atrvc i:.
' : .,:c o rle 2O2O

§ 3" Limita-se o cofinânciamento ao máximo de 5 (cinco) miI pessoas por ente êteqíver

§ 40 o timite estabelecido no parágrafo anteÍior poderá ser amptiado, íespeitanü.,- iL-

-f i;.)nrirr|d.ide oícan'lentária e financeira, bem como a capacidade de acothimento municipai duí.i,rt.
-rl:r:Çao de Emerqencia em Saúde Púbtica de lmportâncie Nacional em decorrência do COVID_1q

Àrt.6'os êntes com satdo em conta do serviço de protêção em situaçôês dê carânr,:i!.
'r' ci càs e Emergências quando da pubticação desta portaria poderão reprogramar os valores r,.irô
:1. : re'j,rs com enfrentamento à ESpIN decorrente do covid-1g. exceto os repâsses rêatizado., .,:,
'ri rlan'rento nas Portarias MDS no 42o, de 1g de dezembro de 2o1z e nô ssg, dê 2g de dêzembr,) dc i,ll.

Art 70 o cofinanciâmento de ações socioassistenciais visando ao enfrentamento cla situairo ,,
'lrirÉ rgencia em decôrrénciâ do covid-1g tem como finatidade promover oriêntação. apoio. atendin,,: i:
i' ri r(:do às famílias e individuos em situãção de vutnerabitidadê e risco socia[ afetados, de f,.r .i .r 

r



,. 'rlir ê esse publico condiçóes adêquadas de atojamento. isolamênto. provisóes e outras dem:rir..1r.

.lrrc .rtendam ás dêterminações sanitárias, proteção, pÍevenção e mitigação dos riscos quanto à i.1' ,i,- ..

irr ilrs:ierr'rn.-]ção do virus

Art. 80 Os recursos do cofinanciamento federat das açôes socioassistenciãis para atendirrl{.nt.l

-ir.-.,rc:ro de ESPIN decorrente do Covid-l9 devetão ser apücados, atém do que dispõe o art. 30 dê Portal
NrD:i, n'9() dê 3 de setembro dê 2013, na garantia del

| - açôes voltadas à proteção sociaL orientação e informação da poputação em situêc.',(, ' i'

vuil).-.rabitidade e risco sociaL, com vistas à prêvenção do Covid-lg e disseminaçáo do vírus:

ll - provimento de condiçõês adequadas de alrcjamento e isolamento. observac]is ,r

oricr]taÇóes do Ministério da Saúde, de modo a êvitar agtomerações que propiciam a disseminai,-,-.o r r

, ,,-l-lq

lll - adaptação de espaços físicos com intuito de criar acomodações individuais ou iso[âi (]rui).,

:.,1r .-rpoio a outras formas de alojamento provisórios adêquadâs à reatidade [ocat, que obedeç.]n, n.,

,.rit;.rios cie sepaÍaçAo de pequênos grupos para evitâr agtomerações que propiciam a disserrrirr-, : ,t

i .,.1 -19

lV - atimentação, outros itêns básicos e bens necessários que assegurem prote!;;ri

irolrL.rLrcao ou evitem a propagaÇâo do Covid-19:

V - medidas de assistência emergêncial para acothimento a pessoas em situação i.li

vLrl,rr:rabi[iclade decorrente de fluxo migrâtório provocado por crise humanitária, agravada Pela panrl.,t t

il.r..()vid-19:

Vt - tocação de moradia temporária ou hospedagem para indivÍduos ou grupo famitiar por n)(

.t; r:ontrôtos cetebrados pe[o poder púbtico:

Vll - apoio com atimentação e outros itens básicos a alojamêntos provisórios gericio' nir.
. r. .l ''ri. ac oes da sociedôde civi[:

Vlll - tocomoçáo das- êquipes e usuários do SUAS Para acesso ou Prestação de s'-t'.'iç

:c'c ;oassistenciais; e

lX - provimento de itens necessários à comunicação remota entre usuários e equipes.

Art. 9" As açÕes referêntês ao provimento de condições adequadas de orgânizaçato c:-
-rtol-rmentos. que visem a assegurar acolhimento imediato em condições dignas e de segir.anc.;

.,155.,g1-rr.rndo as condições básicas para o cumprimênto das orientaçóes sanitárias de isotamento so, i;'; ,

lriq,r,ne vottadas á proteção da populaçáo e prêvenção da disseminâção do Covid-lg seráo obl.,tô rl,

ir, , ,rtâr-Jo tecnrca a ser publicâda peta Secretaria Nacionat de Assistência Sociat

Art 10, O gestor da potítica de assistência social dêvêrá promover a gradativa desmobrtiz.rç:,,:

.li,. .co,-'s socioassistenciars. imptantadas ou reorganizadas no escopo desta Portaíia, na mêclida em q,r'

o "\.rperada a situação dê ESPIN decorrente do Covid-1g,

§1o Compõem as açóes dê desmobitização as estratégias de gestão que envotvem a Íeduc.r. Í',

.r:,iorços concentrados em torno de uma situação excepcional e a adoção de procedimentos rotrrclrc]l

: 1,1., p[anejamento deverá:

| - prevenir a brusca intêrrupção das provisóês, êvitando danos e maiores pre.luizo. ;'''
ri-ir"rduos e ás famitiâs atendidos:

ll - impêdir o descontrolê ou a perda dê equipamentos ê materiais;

lll - evitar a sobrecarga das equipes técnicas: e

lV - adotar outras medidas necessárias à retomada da normatidade dos serviços cotidtano.r. s,r''

or- r,rzo de outras ações emergenciais.

s2o A execuçáo das ações socioessistenciais poderá sê estender após o pêriodo dã situac.-lô cl

Grrlergencia conforme dernonstrada a necessidade, possibltitando â reprogramaÇáo de rer:t.,r''.tr

!.J ridnles a partir da etaboÍação de ptano de ação vaüdado pelo Ministério da Cidadania.



' Art. ll Os recursos destinados ao cofinanciamento federat das ações socioassistenciâls s€'r'-: )

.,J.issacio'-i no exercicio de 2oz) diretamente do FNAS aos fundos de assistência social dos esta'li]!

l'r:.ctpiosedoDistritoFederatemduasparce[as,cadaumarêferenteâ3(três)mesesdeatendimerrtrl
)l r!.rrvadâ a ciisponibitidâdê orçamêntáriâ e nnanceira'

Paíagrafoúnico,ocà[culodosValoresaseremtÍansferidosnaformadocaputobservaÍao!..i.],!,
,1, riferência de R$ 4oO,oO (quatrocêntos reais) mênsat Por pessoa' prêvisto no § 20 do art' 60 da Porlerri''

f., )5 n'r 90 de 2013 muttipLicado peLo quantitâtivo de individuos a serem atendidos'

Àit 12 Cs recursos repassados aos estados' Distrito Federat e municipios a titulo cl'-

'.,i n.rncramento fecleraL emergencial ncam sujeitos às norma

. í::'Lr(:àc orcamentária e financeira do FNAS' inclusive quanto à

i )i L-'!itêÇao de contaS.

s Legais e reguLamentares qüe regerrr ir

disponibiLidade orçamentáriô e financ" ;:'

paragrafo único. o Ministério da cidadania poderá. a quatquer tempo, requisitar lnformacot-'r--

!, , ente:, a aplicação do recurso extraordinário de que trata esta portaria' para fins de análise c

,r l,r rl;anlramento de suâ boa e regutaÍ utitização'

Art. 13. os recursos de qúê trâta êsta poÍtaria deverão onerar o Programa de Trabalho oB 214

5r.,.. .21CO _ Enfrentamento da Emergência dê sAúde pública de lmportância lnternacionat Decorrent'j do

Loronavirus e serão destinados ao;ndimento das necessidades das famílias e indivíduos que estão cnr

-ri'rrÇão de vutnêrabi[idade e risco

Art.14.osentêsetegiveis.naformadestaPortaria,farãojusaorepasseemergenciaiderec''i'11
rc.l..rai:i. clesde que se comp!'omêtam' no prazo estabêlecido:

I - as regras firmadas no Termo de Aceite e Compromisso' disponibitizado peto Ministóri' 
'ln

a.llc1ani.l em seu sítio institucionaL na intcl-r-lj

hl t t)sr./apIicacoes.mds.gov br./snas/termoacêite'/êmêrgência-covid-19/index 
php : e

ll - a prêstar contas na forma da Portaria MDS no 113' de 10 de dezembro de 2015 e de'rrt'it;

,,.-c,r.r;'r.rtosdisciptinaciosêmatoêspecifico'conjunto'daSecretariaNacionaldeAssistências')ciê[']'i'r
:,, L.tariô cle Gestáo de Fundos ê Transferências'

5 1o os gestores devêrãÕ encaminhar o Termo de Aceite e Compromisso à ciência co:

r€ 
'.'ectivos 

conselhos dê assistência sociat'

§ 20 Especificamente quanto às ações socioassistenciais' o ente também deverá aprest'nta

ô 1.ro de acàÕ em sistema informatizado específico'

Al.t.15'osrespectivosConselhosdeAssistênciasocialdeverãoapreciatacompanharêfisc.1li.ar
:r nrptenrentaÇáo das âçóes os resuttados ê a prêstação de contas dos recursos repassados na forr4ó

il, .tr Portaria.

Art. 16. A Secretaria Especiat de Desenvotvimento SociaL por meio da Sêcretaria NacionaL '-fc

A,i,rstência SociaL, expedirá normativas e orientaçõês complementares à materia disciptin;da

esf)eciâLmente quanto:

I - âo Termo de Aceite e Compromisso:

ll - ao Plano de AÇão: ou

lll - aos procedimentos de prêstaÉo de contas'

Art. 17 Esta Porta a entra em vigor na data de sua pubticação'

ONYX DORNELLES LORENZONI

c r;n Gulrstitu, o pubticâdo nâ vêísáo cêrtiflcâda'
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ãi,il,l;.iiiífrãt"r';r.â"#l;ti*::ff §T
cntidadcs Privadas'

Aí. c Ficsm susPcnsls l19i: T,rTI"#r,YHi:['] fr
advidades mu gnryot d".t :t::;;i;uã";"-" iortioi-*to
ofrcinas de ftmíüas, scrwços oc

dc vlnculos.

Parágpfo único. Irstituiçõcs u:-':L* 
ã:ffilf;:"*:àf:"d:dcvá rcsdngir üsitas cxtcmas'

;i;;""'ü;tkt;únsis.e.ambientcs' bcm como o isolamcnto

dos si.otomáticos resP[atonos'

1i3

'lrrF1C19E9o/O3AHeCkÁZmqdÂoBs-NhUplulvldcêOP4vFqaQOoxTUoPOPTx+Cpov4imNZo4sLqêA'
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ÁÍt 7 Os scrviços dc alimcnação, lais como ÍÉstrüÍ!'tcs- c

iHts# iil*#H ; :"##r,cdjde§ 
de P'vcoçro

I - Dispooibilizrr álcool-. gel 7oo/o w cueada do

cstabctccilrnto para * -t "-'-Ttr* mcsas, a disúnciatr - ObsarvÊÍ, DÀ orgÊaEryáo o

HtXfff*ffi ;"*'tffi iH,-.*.*"*-"'*,
il -'ü;;;;úüd.t anbicnÉs dc uso dos clientcs'

AÍt tr Ficâm sus?Gosls as EulEs.. .Prtscn:'-?:--lt:
ilb.I;á",*-t"t ac àsino rla redc pública Erlucpar c

;rffiã'ffi"J, d. aiaã 1"intc c uts;' scgunda'ftira'

mtConsumidor, o Alvará dc Funciou

ilI;#;-á d prática' o quc dcve scr ptcüamcntc

lo^-lúá Pcrc PfoCoN MuniciPal'

'#ffi *-*â.ffi ffi .[r#,3ff ffi :$r'&:1*

AÊ 10 ScÍão st§PcDsos os Úcndinc, tos prcscngi'ais '{
fÀ#dçr. Mi'"i"ipa! cxcctrando-sc.aquclcs couidcrartoe

;;;;;ã;"t"' dltPcireúdo-se os s'ÍvidorÊo :

il?"1tllã"i':àffi "^dos'cómapresentaçãodcatcstado
áédico ou laudo;ffiffi. fffi ,r',:'trf;H. "rs#iôn""t
RecúÉos HuE trosi

ffirtr"§-" #,ffi#"'o'ii,ifilt H trffi,
i'dffdcntr dc ttÊs*o t*lt"ot 

pcssos§ quc Eprrsrntam
c) qire coúitarn com idosos ou

docDç8s cÍüuicls; c'

ô;ü-ti;i.., 
'd coobitrm com Pessoss quc üajaram nos

irltimos 15 (qúinzc) dlas'

AÍLll Os scn'iços c aüvidadc-s passÍvcis dc scrrm lcsti?9s-:
ãJrà-ãr-n"i' 'a*' 

<lcvcÍão 
'scÍ dcfinidos pclo sccrctâno

Mmicipsl.'

AItl2 As pcssoas f,sicas c jr:ridicas dlvcrão §ujêit!Í-sc 
-ao

' ;#il;õ d;mcdidas picüstas nestê DccÍrto ê 
'o-sc.

;ãHffi;co" """tt"ox' 
rcsponsabilizaSo' nos tcÍmog

pÍrvisto§ cú Lci.

*§,'Jhffi *,à]"iHíHr""1:'Âskt"rH
r#rl*xt"*'?t""'Hfl "Li"f§fr"$
8.919ni20.

AÍtr4 os arminú-dc PoT*iffiHf[s §]oâttffiiidevcrlo cnviar à Sccretaria

"tãliã"-"p.*Je,;iadospassagciroiq::$t*tffi ,l:MunicÍPio de ltainrbs' Pars

Prcvcntivas.

AÍtt5 As medirlas prwisus nesE Decreto p"9T:^-Y
ã;í.il " 

q""lqd momcoto' dc acordo com I sr0'tgç80

[ia".iotOgio-ao tt't*iciPio'

*#" §,"Tffi trHri'#if",l"'xff tf 'BTfil
março dc 2020.

'r-,.1

vÚílr,.di8rtoínunldp.l'coíít.bÍlbm€ímabílrÚFíctgEgo/oSAHEclGzmqdÂoB3-NhUPlulvldc.oP4vFq.oooxTUcPoPTxS4pDvi{mNzo4SLqeÀ
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Grbirctr do Prçfcito Münicipal de Itâituba' Estado do Perâ cm

t9 dc oarço dc 2020.

V/rIJtiIR CIJh'íACO DE AGUUR
Itcfcito Municipal

RONNY YONN CON.R&I DE FBETTAS

Sccrctário Munioipd dc Administração

RccistÍ0do nÂ Secrú8ri8 Municipal dc Administração'

;';iíã;- rípüão-õh"i"r do iúulicíPio/Jomsl ofrciEl

Éi#ffi ãt-il*iipio, do Estsdo'do P8Í4 P-oí1t

;ã;:ã"t" U -MúãíPi" e por afixeção no local dc

costmc, na dlta suPrs-

F,*"ild"N*i*-"Pi:**i{HI
Códlgo ldendílcrdor:F I C 19E90

www.dlsÍiomunidpal.com.k/íamrcÍnsbllt/FtcígEgo/o3AHãcldzmqdAoBg-NhUplulvldcoQP4vFqEQDDxTUcPoPTx.&cpDv4lmNzo4SLqeA
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1ê,to4t2024 PrêÍeitura lúunicipal dê ltaituba

E§TADO DO PARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAITUBA

!

GABINETE DO PREFEITO

DECNETO MI'NICIPAL N'O56NO2O - DlsPÔE SOBRE AS }IEDIDAS

rrcnàrxcr^rs op sÀÚDE PÚBLICÀ DEConREI{,IE DÀ ÍNFEcÇÁo

truMANÀ PELo covID-19 E DÁ ourRAs PRovDÊNcIAs

DECRETO MUNICIPAL N' 056/2020.

DISPÕE SOBRE AS MEDIDAS
ÉúnoeNclms DE sAÚPE PÚBLICA
ÉeconnenrE DA rNFECÇÃo HUMANA
PBI-O COVID-Ig E DÀ OUTRAS
PRovtDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de itÂituba VALMIR CLIMACO DP

iiiili{ ní úo' a. suas atribuições constitucionais e de

;;#:il';.;*tiÃ s1 xu-u' 4e' vu e 87, III da Lei

Orgânica MuniciPal;

CONSIDERANDO, o disposto na L€i Federat n" 13'979 de 06

;"- i.;;"it" d; zózo, i"e dispõe sobre as medidas de

l"miir-i"i" 
- a, emeryência pública de imp^ortância

intemacional da COVID-19' responsável pelo suno 0e lu rv;

CONSIDERANDO, os termos do Decreto Estadual n" 609' de

t61031202,0.

!f@, " ,', ;*r,",oio de ltairuba resolve adotü mcdidas -para
;à"";;i;á;;ã"üen." a" saúde pública' de.importância

intemacional, decorente do COVID-Ig, no ãimblto oc sua

circunscrição, deÍinidas nos brmos deste Decreto

AÍ. 2'Fica suspenso, pelo peíodo de vigência do defieto' o

segutnte:
i ] o licenciamento e/ou autorizâção pâra eveÍtos' r€uniões'

manifestacôes, carreatas e,/ou P6seatâs, de caráter Publrco ou

orivado e'de qualquer espécie, como disposto com auoencra

maior ou igual a I00 (ceÍn) pcssoês

IT - ô ascndamento de novos euentos promovido-s ou apoiados

".r" 
pãa"t Executivo Municipal, ainda que tora Óo prazo

'-encionaao no caput deste artigo, enquanto estlver vlgente o

Dresente Decreto;
ül:;;-";;;á;'" o gozo de férias, hcença-prêmio ou, Iicença

"-; trut". de interesses panlculares nos Ôrgãos e entldades oa

"#;;; ;"id;; ài qluatquet outÍo setor esrstégico.para

l"i*."iaJ-ãI-pr"aÃiu, .oi.,fot'" decisão tundamentada do

Secretário MuniciPal de Saúde;

;v-: i;ào. os Drazos dos processos adminisu-ativos' no âmbito

a" eà-Ài"iJ",fi" iúblicá Municipal, incluso os de natureza

disciplinarl
V":'ã';;-ntar de 05 de abril de 2020. o transporte 1!re9 cop

oouso no aeroporto municipal, oriundos de áreas endemlcãi oe

;;;. É.úà";, destacadamente do estâdo do Amazonas e sua

caDital Manaus;

i"i:*l iiii"rtm no inciso V não impede o tÍansporte de

caÍqas.
i*r!] o"o.r"ndo a chegada pessoas de regiões dispostas no

inciso v, estas deuerão cumprir prazo de isolamento soclal Pelo

;#il'ã; l;-(c,,aorze) 
' diai, sendo acompanhadas pelos

íeJ"iJ* üüiiar"à Épiaeáiotogica ao Municipio de ltairuba;

Art. 3o Nos âtendimentos presenciais da Administração

ü,i""i"rr.'"n.rrn'--ãitptnt"dot os servidores públicos

."oi.ií.ió qr".t nderem os seguintes reouisitos:

il;ffiõ ànL. o, ,ui,, 
"*""'-to 

os prohssionais da área de

saúde;

w,áiw.diariomunicipal.com.br/famep/matsria./oDcc7A35/O3AHaCkAbAqooiSoxvplzjr2PmzxyPNdRTDOYHOukgDstDSNNT5pSSldG0sTAIKTB\ryb
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Profgitura Municipal de ltailuba

b) scrvidores imunodeprimidos, com apÍeseniação de atestado

médico ou laudo;
c) oue aDresentam doenças respiratórias crônicas' com

upr"a'"nt çáo atestado médico ou laudo junto à SecrÊlaria

CorÍesDondentc:
Ji á,rJ .ot"""oi* sintomas dc tossc scça, dor dc garganta,

úaici4 lcfAei" e prosuação e batimento das asas oasais'

inde;endente de atestado m&ico;
e) qü coabit8n com idosos ou com pessoâs quc sPrcsetrtam

docnças crônic8s; e

fl quà viajaram ou coabitam com pcssoas quc vlaJaratrl nos

últimos 15 (quinze) dias

Parárrafo Único: Todos os casos enquadrados no Art 3"'

àevellão ser comunicados à Düetoria de Recursos Humanos'

AÍ.4" Os serviços e atividades passíveis de scrcm rcalizadâ§

"i""e. 
a" ir.à ofi..q deYeráo sq definidos pelo Sccretário

Municipal.
e.r^y Ás 

"rtas 
Oas escolas da rede Pública municipal de ensino

ficam suspensas até o dia 15 de abril de 2020'

An. 6" ResDeitâdas as atribuições da Agêncra Nacional de

Visiltucia §anitaria (ANVISA), a Secretaria MunicrPal de

§"íã. i§iúsÀl dcvàÉ adotar medidâs complemenftg: q:
controlê sanitário nos portos' âeroponos, terÍmnâls rodovlÚlos

e hidroviários do Município dê ltaituba'

An. 7" Sesuindo as diretrizes dos Ministérios da Justiça e

iI*.** "úúu* e da Saúde, todo cidadão que adentrar no

i"Iritoriô ao M*i"ípio de ltaitubâ, proYeniente d-o extenor ou

áe local onde haia casos coúrmados de ransmissão sustenuoa

ü'óôvD-rs,'a.verá seguir os protocolos indicados' que

recomendam isolamento domiciliar de Do minlmo oe l4
(quatorz e) dias.

Parásrafo Único O descumprimento da referida medida

àJaiã; 
"-t".ponruuitir"çao 

civil, administativu :.Pt:9 qo

asente inÊator, nos termos da Ponaria Intcrmtntstenal n- )' oe

l7 de março de 2020.

Art. 8" Os Prestadores, Públicos-ou p-t*Sot'i-:T t-lT:i,:
estabeleciméntos comerciais não afetâdos pelo presentc

;;ãã, ; ;;, no.mati'" Estadual ou Federal' ficam

obrigados a:
i 

- 

-" disoonibilizar máscara, álcool 70o ou' na sua falta'

à"po;üÍ;;;,^ .o. agu" i sabão, para os colaboradorcs;

it -'a trieieniá bancos, pisos, corrimôes e demais áreas dc. uso

"".u."*. 
a..ff""i,te Íripoclorito de sódio ou..água

.-itãu. 
-"àtf".*" 

indicação 
'a 

ser exarada pela Vigilância

Epidcmiôlógica Municipsl;

AÍt.9" A comercializaçâo do álcool ?0o' no Município de

iüi,rú. À." rlÃi"a" a 3 (ttês1 unidades por consumidor'

An. l0 Fica recomendado à rede bancária' pública e privada'

""" 
it"iià". p.paganda Para estimulo à utilizaçào de metos

ffi;;,il-"J-';í"nãi*"nio pttst'cial' a fim de evitar a

futomeraçao de pessoas em suas agências'

AÍ. I I Os êstabelecimentos comerciais deverâo organizar filas

oara atendimento, âccsso ou pagamento'. de^ fg*t !!t,1:
;;;";-iü".," a pelo menos t'5m de distância umas das

outras.
ilià.t" único: os estabelecimentos comerciais deverão

;;;;;t "t colaboradores e clientes a adotaÍem medidas de

aaÀ*"ç" e higene comum a todos' como uso de mascaras'

à"Li;ü;;-"hüienização periódica das mãos com água e

sabão.

An. 12 Fica dispensada a licitação para aquisição dc bens'

."*itÃ "']L".ãt 
de saúde destinados ao enfrentamento da

liirl#ilã;ãa. pt'uli"u de importância internacionel

V

www.diariomunicipal.com'brlfamsp/maleria/oDcc?A35/o3AHackAbAqooi5oxvpl412PmzzxyPNdRToQYHoukgostDSNNT5pS5ldGosTAtKTBwb
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16104t2020 Profeitura Municipal d€ ltáitrba

dccorrcnte da COVID-I9 de quc trata a L€i Federal no
13979D020.
Aí. 13 A Sccretaria Municipal de Saúde podcú detêrminar o
rctorno de scrvidorcs municipais cedidos, com ou scm ônus,ra
rcfcrida pasta, quÀndo o profissional foÍ essenciâl aos trabalhos
de combatc a COVID-l9.

Art. 14 A Secretaria Municipal de Saúde poderá solicitar
servidores de outras pastâs, no âmbito da admiristssção pública
municipal, quando a formação ou conhecimsnto técnico do
servidor for frrndanentâl aos tabalhos de combate a COVID-
19, sem que isso gere acresçimo ou diminuição dos
vencimentos, pelo período de vigência do presente Decreto,

tut. 15 Fica a SecÍetária Municipal de Saúde autorüada a

recebcr estudântes do último ano, em carátcÍ voluntário, para
descnvolvimento dos trabalhos de combate a COVID-I9, dos
§eguintcs cursos:
Serviço Social;
Biologia:
Biomcdicina;
Educagão Física;
Enfcunagem;
Farrúcia;
Fisioterapia e Terapia Ocupacional;
Fonoaudiologia;
Medicina;
Mcdicina Vercrinária;
Nurição;
Odontologia;
Psicologia;
Técnicos em Radiologia;
Técnico em Enfermagem.

Art. 16 Ficam reestabelecidos os horários do comércio local'
salvo as rcstrições impostâs Pelo Decreto Estadual n' 609/2020.

Art. 17 As determiaações disposts§ no PÍesente Decreto

oconcrão pclo prazo de 15 (quinze) dias, a contar do dia 04 de

abril d€ 2020.

Art.l8 Estc Decrcto entra em vigor na data de sua publicação e

podeÉ ser revislo â qualquer tempo, de acordo com a evolução

àpidemiológica do CÔvlD-t 9 no Município de Itaituba.

Gablnete do PreÍ€ito Municipal dc Itâitubâ, Estrdo do

Perá, em 04 de abril de 2020.

YÁLMIR CLIMACO DE AGUIÁR
Prefeito Municipal

Registrado na Secretaria Municipal de Administração,
puúicado no Diário Oficial do Municipio/Jomal O^ficial
^Eletrônico dos Municípios do Estâdo do Pâú, Portsl

Transparência do Município e por afixação no local de

costume, na data suPra.

r,*.ira" N,i*ro"Pijll#lqHl
Código IdentiÍicador:0DCC7A35

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municipios do Estado

do Paní no dia 07/0 412020 . Ediçáo 2462
A veriÍicação de autenticidade da matéria pode ser feita
infonnaado o código identificador no site:

hnp://www.diariomunicipal,com.br/famep/

,,yww.diaÍiomunicipal.com.bÍ/famep/meteria/OOCC7A35/03AHaCkAbAqQoi50Xvplzj12PmzzryPNdRTDOYH0ukgOstDSNNTspS5ldGOSTAIKTBlYb
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ESTADO DO PAR./I
PREFEITURÁ MUNICIPÂL DE ITAITUBA

GABINETE DO PRETEITO
DECR.ETO MUNICIPAL N' 06I/20'0 . DECLARA SITU ÇÂO DE

CALAMIDADE PÚBLICA NO MI'NICfPIO DE TTAITUBA, EM NAZÀO DA
PANDEMTA DE COVID-l9 (CORONAVÍRUS)

DECRETO MUNICIPAL N' 061/2020,

DECLARA SÍTUAÇÃO DE CALAMIDADE
PLtsLICA NO MI.INICÍPIO DE ITAITUBA,
EM RAZÃO DA PANDEMIA DE COVID.Ig
(coRoNAvh.us).

O Prefeito Municipal de ItaitubaVALIvÍIR CLIMACO DE
ÀGIJIÀR, no uso de suas atribuições constitucionais e de

acordo com os artigos 9", xvl-b, 49, VII e 87, IU da Lei
Orgânica Municipal;

CONSIDERANDO,o disposto na Lei Federal n" 13.979 dc 06
de fevereiro de 2020 que dispõe sobre as medidas de

en&entamento da emergência pública de imPoíância
internacional do coronavírus, responsável pelo surto de 2019;

CONSIDERÀNDO,g Portaria Federal n" 188 de 03 de

fevereiro de 2020 que declara emergência em saúde pública
deconente do COVID-I9;

CONSIDERANDO, o Decreto Legislativo n" 06 de 2020 do

Senado Federal que Íeconhece o cstado de calamidade pública
no território brasileiro;

CONSIDERANDO,o Decreto Legislativo rf 02 de 2020 da

Assembleia Legislativa do Estado do Pará que reconhece o
estado de calamidade pública no teÍritório paraense;;

CON§IDERANDO que compete ao Municipio a preservação

do bem-estar da população e a preservação de atividades

socioeconômicas, bem como a adoção imediata das medidas

que se Íizerem necessárias para, em regime de cooperação,
combsteÍ o suÍo existente;

CONSIDERANDO o agravamento da contaminação por meio

do COVID -19 que demanda o emprego urgente de medidas dc

Drevencâo. controle e contenção de riscos, dânos e agravos á

i-d. iUUti"., a fim de evitar a disseminação da doença no

Municíoio. oue
denota'a situaçào favorável a declaração de Estado de

Calamidade Pública;

CONSIDERANDO que a disseminsção do COVID-19
(coronavírus) exigirá medidas urgentes relacionadas com a

disponibilizagâo de leitos, medioamentos e tratamentos

diversos á população geral;

CONSIDERANDO que as finanças públicas e as metas fiscais

estabelecidas para o prêsente exercicio, em decon€ncia das

ações emergenciais necessárias para combater a pandemia do

coronavirus, poderão ser gmvemelte comprometids§ no

Município, assim como as metas de arrecadação de tributos
pela redução de atividade econômica;

CONSIDERANDO, por fim, as disposições do artigo 65, da
Lei Complementar Federal n" l0l, de 4 de maio de 2.000.

DECRXTA:

Art. 1". Fica declarada situação de calamidade pública no
MunicÍpio de Itaituba, com efeitos até 3l de dezcmbro de

www.diariomunicipal.com.br/famep/materia/42CF3179/03AHaCkAbViuzwlKzrlm4LxdlSA_E0bCiy4g75Í4N_HlsVUxAyÍnTpQTY-iBVxKJXyiaYse... 112
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:rg;nff L:,'à""i1§t"'";fi'xl::'i1:"x"':JH'al.,?*'lÍi
ãiú?i.*to dos resulaãos fiscais previstos na ler munrcrpar

rcsocctiva.
;àT;.'Ã. autoridades públicas, os servidorcs e os cidadãos

ãi;á;;i";:;;; "-"ããçà" 
de medidas e as- providências

;;;.i;;'-il" fins de prevenção e dc enfrentamento a

;;iàil;;ú"d" peto covlD- I e (coronavirus)'

ili]i:*oTtãíÉilcuuvo Muniiipat solicitará' por m€io de

ã;üeá;-; enviada a Asscmbjcia Lcgislativa do Estâdo

;; i'-.ã- 
" 

bomologação do prescnte DecÍelo' na forma como

ãItirã;;;"*;iULei de Responsabilidade Fiscal'

i?'Ii'--r-- i""" da declaração de catamidade pública'. cada

SàiJrl"-pàdãia fÁfo', no'ambito de sua compctênci4 as

Iãiili.iá. or" fôreà necessárias para reduzir os impactos na

â;;;;i; ; áiminuir a propagaÇão do virus' o que rncrur

ãJà'ioÉl ,j."]ài,àà"i " u'ti'iau?" ributária e econômica' de

assistência social e saúde pública'

Ãr,. s". Ei"ot suspeosos os pr&zos dos processos

f,rlri"ú*,ii,i. 
"À 

cursà no Municlpiô de Iteituba dasde a dlta

H:ãi';ã, õ;sãã-á.cr"to uté ô dia 30 de abnl de 2020'

oodendo tais prazos serem prorrogados em caso de ncccssidade

àu agravamento da Pândemia'

An. 6o. Este DecÍeto entra em vigor na data de sua publicação'

Gabinete do Prefeito MuniciPrl de ltsitubâ' Estado do

Psrá, em 13 de abril de 2020

VÁLMIR CLIMACO DE AGAUR
Prefeito MuniciPal

Resistrado na Secretaria Municipal de Administração'

;;tiülã oo-oúiio oficral do Municipio/Jornal oÍcial

ÉiH;; ãs-'üunicip'os do Esmdo do Pará' Ponal

;H;;;""ü;"'ü*ii'ipio c por afixação no local de

costume, na data supra'

Publicrdo Por:

tffi:xliàftT::.l'fiItliff ;

Matéria oublicada no Diário Oficial dos Munici

ãà-Pará i" a" :P,to4tz}z}. Edição 246ó

i"""in""ra" ú *tenticidade da matéria pode

ilforrn;d; o côdigo identificador no site:

i,iõ)j'",** ai"""tiunicipal com bri famep/

pios do Estado

ser feita

www.diaÍjomunicipal.com.brlfamep/matêria/A2cF3179/o3AHâckAbviuzwlKzrlm4LxdlSA-Eobciy4g75í4pJ-HlsvUúínTpQTY.lBVxKJxyiaYse


		2020-07-14T10:15:34-0300
	SOLANGE MOREIRA DE AGUIAR:48474037204




